PARECER Nº 1369, DE 2011

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1392, DE 2007

De autoria do Deputado Paulo Alexandre Barbosa, o projeto em epígrafe tem o objetivo de dispor sobre a criação do “Programa Estadual de Regularização da Paternidade” nas Escolas Estaduais do Estado de São Paulo. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 161ª a 165ª Sessões Ordinárias, de 10 a  14/12/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise do projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida a esta Comissão de Educação e Cultura, para apreciar a matéria quanto aos aspectos previstos no artigo 31, § 4º do Regimento Interno.

Prosseguindo o exame dos autos, verificamos que a iniciativa pretende a regularização da paternidade das crianças e jovens matriculados na rede estadual de ensino, que não possuem a paternidade estabelecida em seus registros de nascimento. 

Entendemos que a presente propositura busca facilitar a regularização da paternidade, direito este da criança e do adolescente reconhecido e garantido na Constituição Federal. Portanto, no mérito – aspecto que nos compete analisar no âmbito desta Comissão – somos favoráveis à aprovação do referido projeto.

Razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1392 de 2007. 

a) Roberto Engler – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/8/2011

a) Simão Pedro – Presidente

João Paulo Rillo – Carlos Giannazi – André do Prado – Mauro Bragato – Ary Fossen – Simão Pedro
